
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2176348 - RS (2024/0389033-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ERONI DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA.
ÍNDICES APLICÁVEIS À CADERNETA DE POUPANÇA. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. PRECEDENTES. TEMA N. 1.170
DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: o Tribunal  deu provimento ao agravo dea quo
instrumento interposto pela parte exequente, ora agravante, nos autos de
cumprimento individual de sentença (prolatada na Ação Civil Pública n.
2003.71.00.065522-8).

2. Conforme a pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, da qual destoou a Corte de origem, "os juros moratórios constituem
parcela de natureza processual. Razão pela qual se aplica de imediato aos
processos em curso - inclusive nos que se encontram na fase de execução - a
Lei 11.960/2009, que alterou o cálculo dos juros de mora sobre condenações
judiciais impostas à Fazenda Pública no que concerne ao período posterior a
sua entrada em vigor, à luz do princípio , não havendotempus regit actum
falar em ofensa à coisa julgada. (AgInt no REsp n. 1.814.431/RS, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 8/2/2021

). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1.952.712/RS, Rel.17/2/2021
Ministro Herman Benjamin, Julgado em , DJe de ;09/05/2022 23/06/2022
e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.512/RS, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de .29/5/2023 31/5/2023

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.170 de
repercussão geral (RE n. 1.317.982/ES, relator Ministro Nunes Marques,
Tribunal Pleno, Julgado em , DJe de ), fixou a tese de que12/12/2023 8/1/2024
"é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F
da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título
executivo judicial transitado em julgado".

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .27 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por ERONI DA SILVA contra a decisão
de minha lavra que deu parcial provimento ao recurso especial interposto pela autarquia
previdenciária, parte ora agravada, nos termos da seguinte ementa (fl. 139):

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CONDENAÇÃO
IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA. ÍNDICES APLICÁVEIS
À CADERNETA DE POUPANÇA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA COISA
JULGADA. TEMA N. 1.170 DO STF. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO.

 
O agravante postula o provimento do presente recurso, a fim de que seja

negado provimento ao recurso especial do INSS e mantida a aplicação dos
índices previstos no título executivo transitado em julgado.

Assinala, em síntese, que "[...] o título que se executa na origem transitou em
julgado posteriormente à edição da Lei que alterou a disciplina dos juros de mora e da
correção monetária, e, portanto, devem ser respeitados os exatos termos do título, sob
pena de ofensa à coisa julgada" (fl. 151).

Prossegue afirmando que, no julgamento do Tema n. 905, esta Corte assentou
a preservação da coisa julgada, bem como destaca que:

 
[a] r. decisão agravada está ignorando por completo o Tema 733/STF, o

qual assenta que “a decisão do Supremo Tribunal Federal declarando a
constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito normativo não produz a
automática reforma ou rescisão das decisões anteriores que tenham adotado
entendimento diferente. Para que tal ocorra, será indispensável a interposição de
recurso próprio ou, se for o caso, a propositura de ação rescisória própria, nos
termos do art. 485 do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art.
495)” (fl. 152)

 
Argumenta que, em outras palavras, a decisão atacada "ignora que o Tema n.

1170 foi fixado somente em 2023, de modo que não pode ser ignorada a existência destes
outros Temas que também são aplicáveis ao caso concreto e não o foram. E somente
quem pode sanar essa colidência de Temas são as Cortes Superiores" (fl. 152).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.
É o relatório.

VOTO

 A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a irresignação não
merece acolhida.

Nos autos de cumprimento individual de sentença (prolatada na Ação Civil
Pública n. 2003.71.00.065522-8), o Tribunal de origem deu provimento ao agravo de
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instrumento interposto pela parte exequente, ora agravante, manifestando-se nos
seguintes termos (fls. 50-51):

 
A decisão preambular tem os seguintes termos:

 
Procede a insurgência da parte agravante.
Isso porque a hipótese dos autos diz respeito a execução de

sentença da ACP 2003.71.00.065522-8 distribuída em , que20/11/2003
transitou em julgado em , adotando atualização monetária18/02/2015
pela variação integral do IGP-DI e juros de mora equivalentes a 12%
(doze por cento) ao ano, contados da citação.

Com efeito, considerando que os autos tratam de execução de
título executivo transitado em julgado quanto ao índice de juros de
mora e correção monetária não é possível adotar outros critérios de
cálculos, sob pena de ofensa à coisa julgada, o que é defeso. 

[...]
Demais disso, importa referir que não houve qualquer

questionamento pelo INSS visando alteração da previsão de juros e
correção monetária do título judicial, seja através dos recursos cabíveis
aos tribunais superiores, antes do trânsito do julgado, ou, após ao
trânsito em julgado, mediante ação rescisória, visando desconstituir o
título judicial.

Nessa linha de entendimento, tenho que existem razões
suficientes para, de plano, entender pela reforma da decisão recorrida.

Ante o exposto, defiro o pedido de antecipação da tutela.
 

Não vindo aos autos nenhuma informação atual capaz de modificar os
fundamentos da decisão inicial, adoto-os como razões de decidir.

 
Ocorre que o entendimento adotado pelo Tribunal  destoou da pacíficaa quo

orientação deste Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que: 
 

[...] os juros moratórios constituem parcela de natureza processual. Razão
pela qual se aplica de imediato aos processos em curso - inclusive nos que se
encontram na fase de execução - a Lei 11.960/2009, que alterou o cálculo dos juros
de mora sobre condenações judiciais impostas à Fazenda Pública no que concerne
ao período posterior a sua entrada em vigor, à luz do princípio ,tempus regit actum
não havendo falar em ofensa à coisa julgada. (AgInt no REsp n. 1.814.431/RS,
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 8/2/2021

.)17/2/2021
 
No mesmo sentido os seguintes precedentes, ambos referentes mesmo título

executivo:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA. FASE DE
EXECUÇÃO. LEI 11.960/2009. PRINCÍPIO . TEMPUS REGIT ACTUM
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1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi
apresentado.

 
2. Verifica-se a conformidade com entendimento consolidado no Superior

Tribunal de Justiça segundo o qual os juros moratórios constituem parcela de
natureza processual. Razão pela qual se aplica de imediato aos processos em curso –
inclusive nos que se encontram na fase de execução – a Lei 11.960/2009, que
alterou o cálculo dos juros de mora sobre condenações judiciais impostas à Fazenda
Pública no que concerne ao período posterior a sua entrada em vigor, à luz do
princípio , não havendo falar em ofensa à coisa julgada. Natempus regit actum
mesma linha: AgInt no REsp 1.814.431/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 17.2.2021; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.574.419/PR,
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24.6.2021; AgInt no REsp
1.494.054/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23.6.2021; e
REsp 1.951.822/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
31.8.2021.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.952.712/RS,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Julgado em , DJe de .)09/05/2022 23/06/2022

 
AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS DE

MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. OFENSA À COISA
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

I - A incidência dos juros moratórios atende a normas de natureza
processual, que se aplicam de imediato aos processos em curso, mesmo que na fase
de cumprimento de sentença. Sendo assim, as disposições da Lei n. 11.960/2009 que
tratam do encargo moratório imposto nas condenações da Fazenda Pública têm
aplicação no período que se segue ao início da sua vigência, conforme o princípio
do , sem ofensa à coisa julgada. Precedentes.tempus regit actum

II - Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido
de que, em se tratando de obrigação de trato sucessivo, a aplicação de índice de
correção monetária, em execução, diverso daquele previsto no título executivo,
adotando aquele que melhor reflete a variação de preços da economia, não ofende a
coisa julgada. Precedente.

III - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos
REsps n. 1.111.117/PR e 1.111.119/PR, pelo rito dos recursos repetitivos, fixou a
tese, correspondente ao Tema n. 176, de que é possível a revisão do capítulo dos
consectários legais fixados no título judicial, em fase de liquidação ou cumprimento
de sentença, em virtude da alteração operada pela lei nova.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.952.512/RS,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

.)31/5/2023
 

Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.170 de
repercussão geral (RE n. 1.317.982/ES, relator Ministro Nunes Marques, Tribunal Pleno,
Julgado em , DJe de ), fixou a tese de que "é aplicável às12/12/2023 8/1/2024
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice
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de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela
Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão
diversa em título executivo judicial transitado em julgado".

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ÍNDICE DE

CORREÇÃO MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO. COISA JULGADA. OFENSA.
INEXISTÊNCIA. TEMA DECIDIDO PELO STF EM REPERCUSSÃO GERAL.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral
estabeleceu a tese de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960
/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa
em título executivo judicial transitado em julgado" (Tema 1.170).

2. Caso em que o Tribunal de origem, nos autos de cumprimento de
sentença, fez a substituição do índice de correção monetária do título executivo (TR,
declarado inconstitucional, para o IPCA-E), postura que, no entendimento
pretoriano, não implica violação da coisa julgada.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.092.876/PR, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe .)7/10/2024 16/10/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015.

JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494
/1997. RE 870.947/SE. RESP 1.492.221/PR. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
INOCORRÊNCIA. TEMA 1.170/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO.

1. A incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 deve dar-se de forma
imediata, abrangendo processos em andamento, incluídos os em fase de execução.

2. É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei
n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da
referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial
transitado em julgado (Tema 1.170/STF).

3. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, provejo o
Agravo Interno. (AgInt no AgInt no REsp n. 2.005.387/DF, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)17/6/2024 24/6/2024

 
Assim, nos termos do art. 927, inciso III, do CPC, deve ser aplicada a referida

tese a qual expressamente consignou que, ainda que a decisão exequenda estipule índice
diverso, deve ser observado aquele previsto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação
dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir de sua vigência, não sendo estabelecida qualquer
distinção relativa à data do trânsito em julgado da referida decisão. 

Por fim, a título ilustrativo, cito os seguintes precedentes monocráticos, em
que também foram apreciadas hipóteses análogas à presente: REsp 2.203.687/RS, relator
Ministro Francisco Falcão, DJEN ; REsp 2.176.378/RS, relatora Ministra09/04/2025
Regina Helena Costa, DJEN ; REsp 2.132.902/RS, relator Ministro Teodoro03/04/2025
Silva Santos, DJEN ; REsp 2.189.174/RS, relator Ministro Paulo Sérgio28/03/2025
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Domingues, DJEN de 07/03/2025; REsp 2.193.302/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,
DJEN de ; REsp 2.180.092/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, DJEN de 05/02/2025

; e REsp 2.189.333/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,05/02/2025
DJEN de .14/01/2025

Dessa forma, deve ser mantida a decisão ora agravada, que reformou o
acórdão prolatado pela Corte de origem.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, 
REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL 
INICIAL - IRSM DE FEVEREIRO DE 1994(39,67%)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERONI DA SILVA
ADVOGADO : ANDRÉ ALEXANDRINI - PR045234
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 21 de maio de 2025
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